




ESCLARECIMENTOS REFERENTE AO PEDIDO DE CANCELAMENTO
DA CHAMADA PÚBLICA 01/2022

1. INTRODUÇÃO

1.1. A presente Dispensa de Licitação tem o escopo a aquisição de gêneros alimentícios via
chamada Pública da agricultura familiar, para atender a demanda do Restaurante do
Campus Pinheiral/IFRJ.

1.2. A Dispensa de Licitação 17/2022 foi publicada no dia 18 de novembro de 2022, com a
chamada Pública marcada para o dia 05 de Dezembro de  2022, às 09:30

1.3. No dia 30 de novembro de 2022, foi recebido no Restaurante do Campus (Cópia em
anexo), pedido de cancelamento da chamada pública.

2. ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE:

2.1. Alega a Impugnante, em sua exordial, a possível incongruência na chamada pública:
(Questionamentos em Anexo)

2.2. Item 1 -

A Lei 11.947/2009, diz:

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas
organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no
mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os
alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que
regulamentam a matéria.

Para a formação de preços, deve ser usada a Resolução 06, de 08/05/2020,
atualizada pela Resolução 21, de 16/11/2021, os artigos 28, 29, 30 e 31.

O Art.31 da Resolução citada diz:

Art. 31 O preço de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser determinado pela EEx, com
base na realização de pesquisa de preços de mercado (modelo no Anexo V).

§ 1º O preço de aquisição deve ser o preço médio pesquisado por, no mínimo, três
mercados em âmbito local, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar, quando
houver, acrescido dos insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como despesas

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art37


com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do
produto.

§ 2º Na impossibilidade de a pesquisa ser realizada em âmbito local, esta deve ser
realizada ou complementada em âmbito das regiões geográficas imediatas, intermediárias,
estadual ou nacional, nessa ordem, conforme estabelece o IBGE 2017 (Divisão Regional do
Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias).

Sendo toda pesquisa de preços feita de acordo com o Art.31 da Resolução 06, documentos
anexados no processo 23276.000676/2022-36, com vista pública no site
https://sipac.ifrj.edu.br/public/jsp/portal.jsf , no campo Consultas / Processos.

2.3. Item 2 -

Item 2 - O valor de R$ 129.596,10 não é destinado em sua totalidade a compra dos
produtos dos agricultores do município de Pinheiral, devido ao rol de produtos cultivados por
estes, e devido ao per capita desses produtos, conforme cardápio elaborado pelo RT
(Responsável Técnico). (Há o esforço da equipe técnica em observar os arranjos produtivos
locais na formatação do cardápio. No entanto, as carnes também são itens obrigatórios do
cardápio. E seguindo o proposto no Edital do certame, só são adjudicadas a outros
produtores/cooperativas/associações que se enquadrem nas regras do programa de
aquisição de alimentos, após observada a legislação pertinente e os critérios geográficos de
prioridades.

Em suma, os folhosos, algumas frutas e legumes produzidos localmente, não poderiam
compor a totalidade de uso do recurso destinado à contratação (R$129.596,10), com a
certeza de desperdício de recurso público, pela não utilização.

Lembrando que o recurso PNAE, é destinado para formação do cardápio escolar, feito por
Responsável Técnico, de acordo com o Art 15, da Resolução 06, de 2022

2.4. Item 3-

Item 3- O Art 39, da Resolução 21, de 16/11/22 diz:

“Art. 39 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural
para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil
reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras:

I – para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos
individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
por DAP Familiar/ano/EEx;”

Sendo assim a informação que o Valor destinado a venda da produção, por produtor familiar
é de R$ 40.000,00; é improcedente, visto que a Resolução trata de limites de venda
máximos e não limites mínimos.

https://sipac.ifrj.edu.br/public/jsp/portal.jsf


3. DA DECISÃO

3.1. Ante todo o exposto, considerando a alegação apresentada pela Impugnante e os
apontamentos aqui discorridos, declaramos que conhecemos da impugnação e concluímos
pela IMPROCEDÊNCIA dos pedidos apresentados pelo Documento, uma vez o objeto do
questionamento não se enquadram numa possível impugnação

3.2. É a decisão.


